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Meus irmãos, eu invoco agora aqui, o poder e a força de Olorum nosso pai, eu invoco aqui o poder guerreiro de Ogum, eu invoco aqui Xangô das tempestades, eu invoco aqui Oxum a deusa do amor, eu invoco aqui Iansã a guerreira, é com esses deuses, é com esses líderes que nós, os negros deste país subimos de joelho a sua terra Zumbi, subimos de joelho esta terra encharcada com teu sangue e é aqui que nós te prometemos Zumbi, a luta não vai parar, os exploradores do negro não vão ter descanso enquanto toda a nossa nação negro africana não for definitivamente livre.


			(Abdias Nascimento. Fala pronunciada na Serra da Barriga, 1983 no filme Abdias Nascimento: Memória Negra, Direção/Roteiro/Pesquisa de Antônio Olavo, 2008).
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INTRODUÇÃO


			A importância do conhecimento e da valorização do papel das várias culturas que formaram e ainda se entrelaçam na atualidade da cultura brasileira reforça-se com a Lei 10.639/2003, que estabelece o ensino de História e Cultura Africana e Afro-Brasileira nos currículos da educação básica e fundamental. A existência dessa norma contribuiu e contribui para que esforços individuais de pesquisa de etnicidade e de atividades de fortalecimento, de reparação e outros agrupem-se e formem-se grupos de estudo, a exemplo do Órgão de Educação e Relações Étnicas (Odeere) que é um Núcleo de Estudos Afro-brasileiros (Neab), localizado na Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (Uesb). Esse Núcleo está voltado para os estudos interdisciplinares, desenvolvendo ações de ensino, pesquisa e extensão desde o ano de 2005, tendo atualmente como temáticas de estudos: questões étnicas, questões raciais e questões da diversidade de gênero e sexual. Desde o ano de 2014, o Odeere também conta com o Programa de Pós-Graduação em Relações Étnicas e Contemporaneidade (PPGREC). O PPGREC é um programa interdisciplinar vinculado à área básica das sociais e humanidades, formado por docentes de diferentes áreas do conhecimento e apresentando como eixo de articulação as relações étnicas, sendo que as demais categorias como educação, memória, gênero, sexualidade, família dentre outras estão integradas a esse eixo. Nesse contexto, docentes do PPGREC desenvolvem projetos coerentes com uma das linhas de pesquisa do programa, quais sejam: 1) etnicidade, memória e educação; 2) etnias, gênero e diversidade sexual.


			Com a implantação do mestrado pesquisas foram desenvolvidas nos quilombos situados na região sudoeste, área de abrangência da Uesb. A temática sobre as comunidades quilombolas, suas estratégias de sobrevivência e resistências reúne um grupo de pesquisadores nesta obra, cujo projeto tem relação direta com o Odeere. Este livro apresenta os textos de mestrandos e professores do Programa de Mestrado em Relações Étnicas e Contemporaneidade da Uesb.


			Esta obra objetiva estimular a produção acadêmica dos mestrandos e dar visibilidade às comunidades quilombolas por eles pesquisadas, devolvendo suas histórias em forma de livro para as referidas comunidades.


			No capítulo “Historiografia dos quilombos brasileiros: Estado da arte (1866-2016)”, as autoras Jamille Pereira Pimentel dos Santos e Ana Angélica Leal Barbosa apresentam uma revisão comentada da evolução dos conceitos de quilombo e destacam alguns dos trabalhos realizados no Brasil no período de 1866 a 2016.


			O capítulo de Wesley Santos de Matos, Cledineia Carvalho Santos, Benedito Gonçalves Eugenio e Fernando Conceição, intitulado “Comunidade quilombola Nova Esperança”, objetiva apresentar e discutir a história da comunidade a partir das próprias vivências dos pesquisadores. É apresentada no texto a discussão atual do conceito de quilombo e a realidade a partir da memória coletiva do grupo. Finalmente os autores reafirmam que essa comunidade é um local de lutas e resistência do povo negro da Bahia e que, apesar de não ter conflitos territoriais, sofre e resiste todos os dias as mais variadas formas de expropriações.


			Vivian Ingridy de Carvalho Lima e Washington Santos Nascimento descrevem no capítulo “Etnicidade, ancestralidade e rede e saberes na comunidade quilombola do Baixão” como os membros da comunidade constituíram uma rede de saberes que permitiu o entendimento da história, da memória e dos pertencimentos na comunidade quilombola rural situada do município de Vitória da Conquista (BA), localizada a 13 km do centro da cidade, formada a partir do entrelaçamento entre indígenas e descendentes de africanos. A metodologia da história oral orientou a investigação dessa história, os processos de cura, rituais, festividades religiosas, as práticas cotidianas, entre outras heranças de seus ancestrais. A partir do trabalho etnográfico de escuta das vivências das pessoas da comunidade do Baixão em espaços de socialização como a feira, nas práticas religiosas (entre as quais o Terno de Reis), os autores mostram as redes que ainda estão presentes na atualidade as tradições e os legados de cada etnia que construiu essa comunidade quilombola.


			No capítulo “Re(Ex)istências quilombolas em Rio de Contas na Chapada Diamantina-Bahia”, de Leonice de Jesus Silva e Raquel Souzas, é descrita a história das comunidades de Barra e Bananal. Essas comunidades foram certificadas e reconhecidas em 22 de dezembro de 1999 e atualmente compõem as 811 comunidades quilombolas da Bahia. O texto narra o cotidiano da comunidade e aponta a preservação da sua cultura ao manter a convivência, o uso e a posse coletiva da terra por meio dos costumes, tradições, religiões e do sentimento de pertença ao quilombo.


			Em “Etnicidades em diálogo: a cultura ludoétnica na Escola Reunidas Barroso de Camamu/BA”, Flavia Querino Da Silva, Emily Alves Cruz Moy e Ana Angélica Leal Barbosa apresentam o resultado de uma pesquisa etnográfica realizada numa comunidade quilombola denominada Barroso, localizada no município de Camamu. O objetivo da pesquisa foi compreender como as relações étnicas se apresentam no contexto da cultura lúdica das crianças da Escola Reunidas Barroso. Assim, as autoras buscaram conhecer como as crianças expressam suas identidades na escola, identificar e analisar os elementos étnicos presentes nas relações entre pares. A descrição etnográfica e a análise das entrevistas dos professores mostram a realidade da educação escolar quilombola (EEQ) dessa comunidade.


			O capítulo intitulado “Os processos de escolarização entre gerações do quilombo Queimadas”, de Jamille Pereira Pimentel dos Santos e Ana Angélica Leal Barbosa, retrata a realidade da educação escolar quilombola na comunidade de Queimadas, situada no município de Guanambi. Numa breve revisão histórica do processo da educação escolar quilombola no Brasil, o texto possui uma descrição de como o acesso à escola aconteceu ao longo das gerações dessa comunidade, com informações obtidas a partir dos relatos dos moradores e das observações etnográficas. Dessa forma, essa realidade confirma as grandes dificuldades do acesso à educação enfrentadas pelas pessoas da comunidade até a atualidade. O texto nos provoca vários questionamentos acerca da aplicabilidade das diretrizes curriculares para educação escolar quilombola na comunidade em questão e acerca da dificuldade do acesso à escola.


			Michelle Gomes Freitas Ferreira e Benedito Eugenio, no texto “Barro Preto: uma comunidade urbana remanescente de quilombo: especificidade, tradições e memórias”, descrevem a realidade de um bairro situado na zona urbana do município de Jequié que teve sua área certificada como comunidade quilombola. Os autores resgatam, a partir da pesquisa, os elementos que dão legitimidade à condição de comunidade.


			Pelo exposto, este livro apresenta uma coletânea de sete artigos que só se concretizou como obra pelo esforço de todos os que compõem esse grupo de pesquisa, com textos que estão revelando e dando visibilidade à realidade das comunidades quilombolas da área de atuação do PPGREC, destacando como, ao longo do tempo, essas comunidades vêm estabelecendo mecanismos de sobrevivência, resistindo e lutando pelo reconhecimento e por políticas públicas para os seus territórios. Desejo que essa leitura desperte nos leitores a vontade de aprofundar seus conhecimentos sobre essa temática, contribuindo para a compreensão da identidade étnica e da reflexão sobre a cultura brasileira ou regional.


			Profa. Dra. Ana Angélica Leal Barbosa


			





1


			HISTORIOGRAFIA DOS QUILOMBOS BRASILEIROS: ESTADO DA ARTE (1866-2016)1


			Jamille Pereira Pimentel dos Santos


			Ana Angélica Leal Barbosa


			A escravidão negra deixou marcas indeléveis na sociedade brasileira. De 1549 a 1888 (MOURA, 1959), pessoas trazidas de várias regiões do continente africano foram submetidas ao regime de cativeiro e ao trabalho compulsório. No seio da colonização portuguesa no Brasil, representaram a mão de obra que sustentava um complexo sistema de exploração que não era somente econômica, mas também cultural, religiosa e social.


			No Brasil, as pessoas negras escravizadas estavam submetidas a um sistema jurídico e político que oprimia e reprimia toda e qualquer forma de liberdade. Pertenciam ao estrato mais baixo da sociedade e, por isso mesmo, estavam sujeitas a todos os tipos de limitações, castigos, repressões e opressões.


			Segundo Kátia Mattoso (1982), aos escravizados/as era proibido o casamento, a vida religiosa, o alistamento militar, comprar, vender2, falar seu idioma nativo, cultivar uma religião que não fosse a cristã, manter nome e sobrenome de origem africana, deixar testamento e participar da vida política. Se não bastasse tudo isso, essas pessoas foram vítimas de um processo racista e estigmatizante que os converteram, bem como seus descendentes, em sinônimo de adjetivos pejorativos que os engessaram a categoria de seres passivos, ignorantes, depravados, alcóolatras, preguiçosos, de conduta duvidosa, violentos, feios, pervertidos, alheios à família, dentre outros. Essas conceituações adentraram no imaginário social de forma tão profunda, que, passados mais de cem anos da abolição, o racismo ainda se apresenta no cotidiano da nossa sociedade.


			Entretanto, com o avanço da ciência moderna, muitos conceitos tidos como verdades universais foram absolutamente superados e, atualmente, sabemos que as verdades presentes nos discursos intelectuais e científicos do período imperialista eram frutos da ciência positivista, que aliada às potências europeias, transformou pessoas brancas em modelo de intelectualidade, prosperidade, beleza e refinamento. Assim, para satisfazer o desejo desenfreado de colonização, exploração e produção de riquezas, era necessário, naquele período, classificar os seres humanos entre superiores e inferiores. Dessa forma, os afrodescendentes e, em certa medida, os indígenas, por não possuírem os atributos europeus (ligados ao fenótipo, ao idioma, à cultura, à religião etc.) estavam sujeitos ao regime de posse e à escravidão, uma vez que era disseminado o conceito de que esses povos ainda se encontravam num patamar inferior da escala evolucionista. Com isso, verificamos que essas diferenças foram suficientes, naquele período, para defender e justificar a exploração dos brancos sobre os negros.


			Inseridos nesse contexto e sem vislumbrar mudanças significativas naquele horizonte social, as pessoas escravizadas cunharam, no interior do sistema, alternativas para minimizar o peso da dolorosa realidade a qual se encontravam. Muitas das quais são compreendidas, na recente historiografia sobre escravidão, como alternativas de resistência e sobrevivência. Assim, os dados apontam que geralmente a resistência se dava a partir do desempenho de um mal trabalho ou morosidade deste, do boicote da produção, pela fuga, suicídio, assassinato de senhores e capatazes, pela promoção ou apoio às revoltas etc. Não obstante, havia formas suaves, e por vezes imperceptíveis, de conseguir alguma autonomia, dentre elas podemos citar o compadrio, a constituição de família, a dissimulação de uma obediência cega, o disfarce de uma fidelidade e honestidade inquestionável frente ao senhor, dentre muitas outras (MELO, et al., 2011). Tudo isso evidencia que a pessoa escravizada não era alienada quanto a sua condição na sociedade, tampouco submissa diante dos mandos do senhor. Muito pelo contrário: estava consciente do seu lugar e lutava com as armas que dispunham.


			Segundo o código jurídico do Império, para a pessoa negra que se encontrava sob o regime do cativeiro só havia cinco formas para sair dessa situação: pela morte natural, por suicídio, pela carta de alforria, por disposição da lei e, em último caso, pela fuga (MALHEIRO, 1866).


			Diante das opções encontradas nessa encruzilhada, a morte por suicídio, em muitos casos, se tornou uma alternativa válida. Ao suicidar-se, o escravizado demonstrava um ato de extremo desespero frente à escravidão e suas consequências, pois esta havia se tornado um fardo insuportável para ele. Mattoso (1982, p. 155, grifo da autora) evidencia que são nos relatos policiais que podemos encontrar as razões que levavam ao suicídio e os meios encontrados para concretizar esse desejo.


			Alguma das razões que podem levar o escravo ao suicídio: impossibilidade de queixar-se à justiça de maltratos recebidos, incapacidade de pagar ao senhor a soma estipulada no contrato do escravo de “ganho”, acusações falsas, medo de ser vendido para longe, insucesso numa tentativa de fuga, roubo descoberto, etc. É o medo, sempre, que leva ao suicídio, um medo vingador para o qual todos os métodos são válidos: asfixia engolindo a língua, enforcamento, estrangulamento, geofagia3.


			Moura (2013, p. 382) relata que “grande parte desses suicídios era praticada após a aplicação de torturas, espancamento por açoite, castigo do tronco, a golinha4 e muitas outras formas de humilhação física, psicológica e moral”.


			Além de todos esses métodos, havia o famoso e temido banzo, que era um suicídio lento, triste, motivado pela perda de apetite, que ocasionava o emagrecimento e, consequentemente, a morte. Essa doença ficou conhecida como doença da saudade, pois era um


			Estado de depressão psicológica que se apossava do africano logo após o seu desembarque no Brasil. Geralmente os que caíam nessa situação de nostalgia profunda terminavam morrendo. Atribui-se a tal estado depressivo à saudade da aldeia africana da qual provinham, de modo que o banzo atingia somente a primeira geração de escravos, isto é, aqueles diretamente importados da África (MOURA, 2013, p. 63).


			Registros apontam que havia um número muito maior de suicídios entre os cativos do que entre os homens livres5. “Em 1865, por exemplo, de cada 5 casos registrados em Sergipe, 4 são escravos; no Rio, em 1866: 16 em 23; na Bahia, em 1848, 28 em 33, dos quais dois crioulos” (MATTOSO, 1982, p. 155). Esses números demonstram que o suicídio se tornou uma prática recorrente.


			Como o regime escravista no Brasil perdurou por mais de trezentos anos, a opção da libertação pela lei foi, para milhões de indivíduos, um sonho distante e, por vezes, inalcançável, restando somente as opções apresentadas pela carta de alforria ou fuga.


			A carta de alforria é um dispositivo legal que,


			Pode ser concedida solenemente ou não, direta ou indiretamente, expressamente, tacitamente ou de maneira presumida, por ato entre vivos ou como última vontade, em ato particular ou na presença de um notário, com ou sem documento escrito. Mas se não há uma ata, faz-se necessário que haja testemunhas comprovantes da alforria (MATTOSO, 1982, p. 177).


			Para conceber a liberdade pela carta de alforria, o proprietário não podia ser menor de idade, estar em estado de loucura, ser escravo e proprietário de escravo e mulher casada sem autorização do marido, salvo no leito de morte. Havia também formas de conseguir a alforria por parte do cativo como, por exemplo, se alistar para prestar serviço em guerras, encontrar um diamante com mais de 20 quilates nas minas, cruzar a fronteira, denunciar o patrão fraudador da coroa e doar sete filhos ao seu senhor (MATTOSO, 1982).


			Mesmo sendo a carta um objeto de imensa cobiça entre os cativos, esse documento às vezes apresentava-se como um meio para aumentar a repressão e o controle sobre eles. A lei estabelecia que a alforria gratuita poderia ser revogável a qualquer momento e que a ingratidão era motivo suficiente para essa revogação. Desse modo, o negro liberto encontrava-se preso a uma teia de obrigações e favores que dificilmente o emancipava completamente. Assim, concordamos com Mattoso (1982, p. 194) quando ela argumenta que “a alforria nunca é uma aventura solitária”, pois ela é resultado de todo um processo que envolve uma teia complexa de “solidariedades múltiplas e entrelaçadas, de mil confabulações, processos de compensações, promessas feitas e mantidas, preceitos, até mesmo de conveniências6, reflexos e imagens [...] que constituem [o] Brasil da escravidão”.


			Outra característica cruel era representada pelas cartas de alforria sob condições. Nesses casos, o documento era escrito com a promessa de alforria para determinada data, ficando o escravizado prestando serviços ao senhor até o período estipulado. Com isso, ele se encontrava numa situação de semiliberdade e qualquer deslize da sua parte poderia ser motivo suficiente para a anulação do documento. Essa prática, tão comum na época, apresentava-se como um instrumento para garantir a fidelidade do cativo, pois mantinha-o preso a uma promessa de liberdade futura.


			É no contexto de tamanha dominação que nos aproximamos da alternativa encontrada por muitos (se não, a mais utilizada) para se libertar do julgo do cativeiro: a fuga.


			Fugindo individualmente, em dupla ou coletivamente, o cativo se mesclava com a população das grandes cidades, vivia ao entorno das fazendas ou embrenhava-se pelas matas. Quando isso ocorria, formavam comunidades que ficaram conhecidas como mocambos ou quilombos7.


			“Fenômeno inerente à produção escravista, o quilombo surgiu com o início da escravidão e terminou apenas com a abolição” (FIABANI, 2012, p. 256). Esteve presente em todas as sociedades que experimentaram a escravidão no continente americano, mas em cada localidade “tinha nomes diferentes: Na América espanhola, palenques, cumbes, etc.; na inglesa, marrons; na francesa grand marronage [...] No Brasil [...] quilombos e mocambos e seus membros, quilombolas, calhambolas ou mocambeiros” (REIS; GOMES, 1996, p. 10).


			Não é possível dizer com exatidão o começo das primeiras organizações quilombolas, mas parece correto afirmar que, desde a chegada forçada do negro ao Brasil, este tentou fugir do cativeiro a todo custo. Fiabani cita Handelmann (1982) no seu argumento de que os quilombos aqui


			Existiram desde cedo, e certamente em todas as províncias do Brasil (o primeiro exemplo histórico conhecido foi na Bahia, em 1575, destruído pelo governador-geral dali, Luiz de Brito de Almeida), e eram em toda a parte considerados uma muito desagradável e temida vizinhança para o fazendeiro (2012, p. 47).


			Esse dado evidencia como, em meados do século XVI, o quilombo já era uma ameaça presente, sendo necessário dispor de energias e forças para combatê-lo. No entanto, essa não era uma tarefa fácil pois possuíam diferentes configurações: a quantidade de aquilombados, a localização geográfica, a produção econômica da região, o grupo étnico e muitas outras questões interferiam nas características dos quilombos e, assim, os meios e as táticas empenhadas para combater um reduto poderiam não ser suficientes em outros.


			A produção historiográfica sobre os quilombos brasileiros (1866-2016)


			Perdigão Malheiro foi um dos primeiros autores brasileiros a escrever sobre o quilombo no contexto da escravidão. Ele diz que,


			[...] entre nós foi frequente desde tempos antigos, e ainda hoje se reproduz, o facto de abandonarem os escravos a casa dos senhores e internarem-se pelas matas ou sertões, eximindo-se assim de facto ao captiveiro, embora sujeitos à vida precária e cheia de privações, contrariedades e perigos que ahi pudessem ou possão levar (1866, p. 30).


			Nessa obra, produzida em pleno século XIX, o autor relata que, mesmo o Brasil possuindo um território muito extenso, os escravos fugitivos sempre preferiam ficar próximo às cidades, com o intuito de prover suas necessidades – nem que estas fossem por vias ilícitas. Desse modo, ele rompe com a ideia corrente de que quilombo é sinônimo de isolamento geográfico, de mata, de local de difícil acesso e aponta que a integração social era fator importante para a sobrevivência e longevidade de algumas comunidades.


			No início do século XX, precisamente em 1936, Gilberto Freyre publica uma obra em que demonstra que haviam quilombos em todas as regiões do Brasil e, para ele, “os movimentos, sertões adentro ou o rio Amazonas acima, de negros fugidos, representam quase arrojo igual ao dos bandeirantes paulistas ou dos povoadores cearenses” (1936, p. 109). Ademais, o autor defendia a tese de que no interior do Brasil havia uma intensa miscigenação, fruto do rapto de mulheres indígenas e caboclas, pelos quilombolas, já que estes encontravam-se espalhados por todas as regiões. Esse argumento, dá amostras da imensa diversidade étnica presente nessas diferentes comunidades, além do fato de evidenciar como essa forma de resistência (o aquilombamento) foi presente e constante em todo o território nacional. No entanto, mesmo apresentando esses dados “Freyre notabilizou-se ao propor relações dóceis entre cativos e escravizadores” (FIABANI, 2012, p. 62), disseminando a ideia de que a escravidão aqui foi benigna e pacífica, mas sabemos que esse argumento é falacioso e inverídico, já que as comunidades quilombolas estiveram e estão aí para, justamente, provar o contrário.


			Em sua obra clássica, Rebeliões da Senzala, Clovis Moura (1959), de maneira brilhante e realista, analisa a conexão entre três formas de resistência encontradas pelos cativos que foram essenciais para o desmoronamento e a instabilidade do sistema escravocrata. São elas: as insurreições, os quilombos e as guerrilhas.


			No início da obra, o autor diz que é necessário, primeiramente, o afastamento de conceituações românticas e ingênuas sobre a escravidão no Brasil, pois, por aqui (e em todo lugar), ela foi violenta e desumana. Portanto é uma consequência óbvia que o escravizado se envolvesse nos diferentes movimentos de negação ao escravismo e isso, por si só, já justifica a participação efetiva deles em todas elas.


			Sempre constantes, principalmente no século XVIII, as insurreições sacudiram o Brasil e causaram verdadeiro terror nas elites dirigentes. Articulando negros escravizados e libertos, mulatos e brancos (em minoria) elas aconteceram em diversas capitanias e tinham quase sempre o objetivo de romper com a escravidão e fundar um novo tipo de governo. Mesmo não apresentando resultados efetivos, as insurreições mostraram-se como um poderoso instrumento de instabilidade, já que representavam um perigo eminente de desestruturação do sistema e tomada do poder por parte dos grupos oprimidos.


			Mesmo estando quase sempre associados a essas revoltas, os escravizados também se articularam nas suas próprias batalhas, pois “além das lutas em que o escravo negro participou, juntamente com as demais camadas e classes da sociedade, há as revoltas de escravos nas quais ele lutou isolado, por objetivos próprios” (MOURA, 1959, p. 83), das quais podemos citar os quilombos e as guerrilhas.


			“O quilombo aglutinava os elementos que fugiam e procurava dar-lhes uma estrutura organizativa estável e permanente” (MOURA, 1959, p. 88). Já a guerrilha tinha a característica de ser absolutamente móvel, uma vez que, continua o autor, “atacava as estradas, roubando mantimentos e objetos que os quilombos não produziam. Eram seus componentes também sentinelas avançadas dos quilombos”. Para defender esses argumentos, Moura lançou mão de uma profunda pesquisa historiográfica por meio de autores e documentos do período e defendeu, com muita ênfase, que essas estratégias se configuraram como as formas mais sólidas de resistência frente à escravidão, pois o quilombola, o fugitivo e o insurreto foram agentes ativos de resistência que contribuíram imensamente para o rompimento do regime.


			Assim, apresentando exemplos da Paraíba, Minas Gerais, Bahia, Ceará, Maranhão, Alagoas, Mato Grosso e Sergipe, ele traça um panorama das diferentes experiências encontradas, mostrando como “os quilombos proliferaram inicialmente como forma fundamental de resistência” (MOURA, 1959, p. 89) e como, posteriormente, se tornaram uma “força social que atuava de forma transformadora no próprio centro do sistema” (MOURA, 1981, p. 15), influenciando a conjuntura política, social e cultural do nosso país.


			Em sua obra, enfatiza a articulação entre quilombolas e insurretos de forma persistente e isso pode ser verificado nas duas citações a seguir:


			Várias dessas insurreições foram registradas e notificadas pelas autoridades do tempo que, nas suas informações à Metrópole, destacavam sempre a periculosidade de que elas se revestiam. Eram revoltas que não significavam um protesto passivo como os quilombolas, mas criavam áreas conflitantes mais profundas de vez que, aproveitando-se do quilombola das matas, transformava-o em elemento ativo, dando com isto um conteúdo dinâmico ao movimento (MOURA, 1959, p. 97)


			[...] Em seguida fizeram aquilo que sempre acontecia como segunda etapa dessas revoltas: retiravam-se para as matas. Refugiaram-se [...] e organizaram um quilombo, no molde dos muitos que foram criados durante a escravidão (MOURA, 1959, p. 101).


			Esses exemplos contribuem para engrossar a defesa de que foram muitas as lutas que os cativos aqui empenharam no intuito de libertarem-se. Isso demonstra que os escravizados não eram seres alienados, desprovidos de consciência da sua situação na estrutura social, no entanto, faltava a eles uma consciência coletiva de classe que objetivasse de fato, o extermínio do sistema escravista. Uma organização que representasse mais do que a “necessidade individual de evadir-se da situação escrava, onde a sobrevivência reduzia-se aos mínimos físicos e não pela exigência coletiva de abolir o regime” (MOURA, 1959, p. 15). Vale ressaltar, entretanto, que a falta dessa consciência coletiva de classe pode ser resultado da grande quantidade de indivíduos de origens e grupos étnicos distintos convivendo num mesmo espaço, pois a junção de culturas tão diferenciadas pode ter dificultado a formação e o amadurecimento dessas ideias coletivas, visto que, em tal contexto, os cativos dificilmente chegariam a algum consenso.


			Seguindo orientação teórica semelhante, Décio Freitas (1976) apresenta, por meio de minuciosa análise nos acervos históricos da Bahia, como os quilombolas estavam articulados com a sociedade ao seu entorno. Mesmo não assumindo a frente das insurreições escravas que abalavam a capital e Recôncavo Baiano no século XIX, entre os aquilombados e os insurretos havia uma solidariedade latente, explicada pela realidade social que partilhavam e pela relativa proximidade dos quilombos com o perímetro urbano. Para comprovar isso, o autor traz como exemplo uma revolta que ocorreu em Cachoeira no dia 25 de agosto de 1826, na qual diz que, “tal como sucedera em outras revoltas, muitos escravos do Recôncavo começaram a fugir dos engenhos, concentrando-se em quilombos situados nas proximidades de Salvador” (FREITAS, 1976, p. 62), mostrando que, além de reduto, o quilombo também era local de apoio. Ademais, além do quilombo, a senzala se tornou outro local de encontro entre aquilombados e cativos, em que os primeiros recebiam proteção, informações, mantimentos e utensílios diversos contra as frentes opressoras.


			De forma similar a Clovis Moura, o autor defende que faltava ao escravizados uma consciência e unidade de classe, fato advindo da rígida estrutura social da época, dos determinismos que os cercavam, dos antagonismos, da diversidade étnica, linguística e cultural e pela inexistência de apoio externo consistente, uma vez que quase todos (para além dos negros escravizados) estavam interessados em manter o regime. Tudo isso dificultou enormemente o sucesso das revoltas escravas. De forma similar, também defende que o aquilombamento era uma forma de luta contra a escravidão, não um simples reduto de cativos fugitivos. Mas posiciona-se contrário à ideia de que houvesse táticas de guerrilha praticadas por alguns mocambeiros, pois para ele


			Os quilombos não constituíam movimentos guerrilheiros, como os que presenciamos contemporaneamente, ou seja, pequenos grupos armados que, deslocando-se sempre de um lugar para outro, fustigam o adversário e evitam confrontos diretos.


			O quilombo era algo mais que uma simples tática de luta: era uma sociedade econômica, social e política organizada, à margem da sociedade escravista (FREITAS, 1977, p. 74).


			Outro ponto interessante levantado por Freitas refere-se à quantidade expressiva de quilombos que existiam no entorno da cidade de Salvador e no Recôncavo Baiano, já que esses locais assumiam, em muitos casos, a única esperança de liberdade após o fracasso das insurreições do século XIX. Além disso, “os quilombos próximos de Salvador tinham a vantagem de contar com o apoio logístico dos escravos urbanos, mas, tinham também contra si, o fato de que a proximidade da cidade os tornavam mais vulneráveis aos ataques” (FREITAS, 1977, p. 80). Entretanto evidencia que não era somente nas proximidades com os maiores centros urbanos que se encontravam tais comunidades. Tal fato é citado no seguinte trecho da mesma obra: “Em 1655, Fernão Carrilho, que se celebrizaria na luta contra Palmares, atacou e arrasou numerosos quilombos espalhados por vasto território que ia das vizinhanças de Salvador ao rio São Francisco” (FREITAS, 1977, p. 77). Isso nos mostra como a resistência foi generalizada e presente em outras regiões da Bahia, principalmente nos locais de maior concentração de trabalho servil.


			Todo autor que se dispõe a falar da escravidão no Brasil não pode, jamais, ignorar as diversas formas de resistência que aqui sempre se fizeram presentes. Tendo ampla consciência disso, Kátia Mattoso (1982) dedica todo um capítulo do seu livro “Ser escravo no Brasil” para tratar das diversas formas de resistência frente à escravidão, às quais ela denominou de “refúgios e refugos”.


			Segundo Mattoso, o cativo encontrou na religião um importante instrumento de refúgio, pois, adicionando elementos religiosos africanos aos portugueses, eles encontraram formas sincréticas de cultivar seus deuses e criaram comunidades religiosas de irmandades e confrarias, que desempenharam um importantíssimo papel religioso, social, étnico e político no contexto da escravidão no Brasil.


			Em paralelo a isso, o escravizado encontrou na fuga a expressão do seu inconformismo com a servidão, ao passo que “o escravo em fuga não escapa somente de seu senhor ou da labuta, elide os problemas de sua vida cotidiana, foge de um meio de vida, da falta de enraizamento no grupo dos escravos e no conjunto da sociedade” (MATTOSO, 1982, p. 153). Por isso, nessa fuga desesperadora, o quilombo se torna uma opção válida de refúgio.


			Sendo, na maioria dos casos, fruto dessas situações, o quilombo deixa de ser algo premeditado, pois surge espontaneamente, reunindo grande diversidade étnica e racial de vítimas discriminadas da sociedade. Tal fato leva Mattoso a defender que “eles surgem da própria instabilidade do regime escravista, do trabalho organizado sem qualquer fantasia, da severidade rígida, das injustiças e maltratos” (1982, p. 158). No entanto, a autora coloca no cativo a responsabilidade pela inaptidão ao sistema, quando argumenta no trecho seguinte que os quilombos “representam uma solução a todos os problemas de inadaptação do escravo aturdido entre a comunidade branca e o grupo negro”.


			Não obstante a isso, apesar das suas grandes contribuições, ela desenvolve uma noção romantizada das relações no interior do sistema, e até mesmo no interior dos quilombos, quando afirma: “o quilombo quer paz, somente recorre à violência se atacado, se descoberto pela polícia ou pelo exército que tentam destruí-lo, ou se isto for indispensável à sua sobrevivência” (1982, p. 158). Fato há muito contestado por diversos estudiosos, pois no cenário de tamanha dominação, a violência se torna, em muitos casos, a única forma de resposta válida.


			De forma semelhante a Moura e Freitas, ela evidencia as dificuldades na formação de uma consciência de classe que possibilitasse uma revolta coletiva para a extinção da escravidão, uma vez que “a chave do insucesso de todos esses movimentos de revolta [e resistência é porque] ao grupo de escravos faltam a coesão e a unidade em sua luta contra o poder” e, continua a autora, pela “eficácia da repressão” (1982, p. 165).


			Em Suely Queiroz (1990) apresenta os quilombos como quase sempre localizados geograficamente em locais de difícil acesso (fato há muito contestado por outros autores) procurados pelos cativos em fuga, nas diferentes regiões do Brasil.


			Ela enuncia que houve grande diversidade de experiências quilombolas no país, resultante das diferentes economias locais, número de habitantes, tipos de quilombos, nível de interação social com a população livre etc. Além do mais, menciona que houve quilombos que “chegaram a contar com centenas de habitantes, que, periodicamente, faziam surtidas nas estradas ou nas fazendas mais isoladas para roubar víveres e recrutar novos elementos, entre os quais, mulheres” (QUEIROZ, 1990, p. 43). No entanto, a parte mais significativa da sua obra é quando ela defende que, “com o decorrer do tempo, a ocupação mais intensa das matas litorâneas e a repressão organizada dificultavam a formação de agrupamentos sedentários. Para sobreviver, muitos quilombos tornaram-se itinerantes, mudando periodicamente de lugar para impedir a captura”.


			Com esse argumento a autora demonstra que a itinerância também é uma das características que se somam a esse fenômeno tão heterogêneo.


			Na obra clássica organizada por João José Reis e Flávio Gomes (1996) há uma coletânea de textos produzidos por diversos autores oriundos de diferentes regiões do país, que apresentam uma imensa riqueza de dados referentes às diversas experiências de aquilombamento presentes no território nacional.


			No decorrer do livro, o quilombo é apresentado como uma experiência complexa permeada de interesses e relações tanto para o seu surgimento, como para seu combate. Nos capítulos da obra, a sociedade escravista vai sendo apresentada a partir da experiência quilombola, seja por meio da repressão pelo trabalho servil, dos castigos, da legislação, da estrutura econômica política e social, dos aspectos geográficos, culturais, religiosos, das campanhas para combatê-los e das relações sociais entre a sociedade da época que influenciaram e foram influenciadas, diretamente, pelos quilombos.


			Entre Palmares e os quilombos dos últimos anos da escravidão, os escravos brasileiros construíram uma empolgante história da liberdade. Mas uma história cheia de ciladas e surpresas, de avanços e recuos, de conflito e compromisso, sem um sentido linear, uma história que amplia e torna mais complexa a perspectiva que temos de nosso passado (REIS; GOMES, 1996, p. 23).


			Adotando uma perspectiva crítica acerca dos documentos da época (cartas, jornais, diários, boletins, fichas criminais, testamentos), os autores apresentam a história dos quilombos no Brasil desromantizada, real, sem falsos conceitos. Nessa perspectiva, rompendo as antigas e, por vezes, antagônicas concepções sobre os quilombos8, a obra se torna indispensável ao comprovar como eles estavam articulados com a sociedade e que, mantendo “relações ora conflituosas, ora amistosas, com diferentes membros da sociedade envolvente” (REIS; GOMES, 1996, p. 332), criaram uma profunda teia de conexões mercantis, sociais e políticas que muito contribuíram para a longevidade de algumas comunidades e influenciaram, de forma permanente, a história do país.


			João José Reis, em outros trabalhos (1995; 1996), engrossa a tese sobre a articulação dos quilombos com a sociedade, uma vez que essas ligações, em muitos casos, se davam por meio das relações de troca de informações e mercadorias entre quilombolas e taberneiros, mascates, coiteiros, regatões9 que, necessitando dos produtos produzidos nos quilombos, faziam o papel de informantes e articuladores sociais e, com isso, foram também essenciais para a longevidade de algumas comunidades, pois forneciam informações importantes sobre as batidas policiais e as campanhas de combate.


			Catalogando uma imensa bibliografia brasileira sobre os quilombos, Ademir Fiabani também publicou uma obra recente na qual faz um retrospecto de todos os dados, teorias e autores que abordaram a temática da escravidão a partir da experiência quilombola. Nesse estudo, o quilombo é apresentado desde as primeiras conceituações encontradas nos registros do período colonial até as discussões recentes travadas por autores que reconhecem a importância de se pensar criticamente acerca dessas comunidades.
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